
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.346 - SP (2016/0256670-9)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CITIFINANCIAL PROMOTORA DE NEGÓCIOS E COBRANÇA LTDA 
ADVOGADOS : NELSON RAIMUNDO DE FIGUEIREDO  - SP085708 
   NAIARA INSAURIAGA  - SP320376 
AGRAVADO  : EDIGUIAS - EDITORA GUIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADO : LILIANE DE LIMA TORRES CASSUCCI  - SP242623 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS. PROCESSUAL 
CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da causa, ante o 
disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de provas 
não enseja recurso especial."
2. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem que assentou que as provas se 
mostram suficientes à formação do julgamento do juízo, sendo desnecessária a perícia 
testemunhal, não é possível neste caso, pois seria imprescindível o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é obstado em recurso especial ante o óbice do enunciado 
de súmula supramencionado.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de abril de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.346 - SP (2016/0256670-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão desta relatoria que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, a agravante sustenta que se trata de questão 

exclusivamente de direito e que não há a necessidade de reexame das provas. Alega a 

ocorrência de cerceamento do direito de defesa, pois foi impedida de produzir a única 

prova capaz de confirmar o seu direito.

Sustenta que a prova documental requerida era impossível de ser produzida, 

postulando, portanto, a prova testemunhal que foi indeferida pelo Juízo. Assim, deve ser 

afastado o óbice da Súmula n. 7/STJ e reconhecimento do cerceamento do direito de 

defesa, com a oportunização da prova pleiteada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.346 - SP (2016/0256670-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Conforme salientado, de acordo com o art. 330, I, do CPC/1973, é facultado 

ao juízo proferir sentença, desde que não haja necessidade de produzir provas em 

audiência. Ademais, o art. 131 do CPC/1973, que trata do princípio da livre persuasão 

racional, estabelece que cabe ao magistrado avaliar as provas requeridas e rejeitar 

aquelas que protelariam o andamento do processo, em desrespeito ao princípio da 

celeridade processual. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem assim asseverou (e-STJ, fl. 326):

As provas são dirigidas ao Juízo que as apreciará diante de sua 
pertinência e utilidade para formação de sua convicção e aquelas que 
haviam sido produzidas até então se mostraram suficientes para tal 
mister, inexistindo ofensa a qualquer princípio processual garantidor 
da ampla defesa.
Nega-se, portanto, provimento ao agravo retido e, concomitantemente, 
rejeita-se a preliminar de nulidade da decisão.

Desse modo, atacar a referida conclusão e analisar a necessidade de 

produção de prova oral já julgada como prescindível pelo Tribunal de origem, e que o seu 

indeferimento acarretaria cerceamento de defesa, implicaria reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é obstado em recurso especial, ante o disposto na 

Súmula 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PROVA TESTEMUNHAL. REVISÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 660.332/RO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 
20/02/2017)
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AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERENTE.
1.  A  reforma  do  julgado  quanto  a  conclusão  de  não  ter sido 
configurado  cerceamento  de  defesa,  ante o indeferimento de prova 
testemunhal   e   documental,   demandaria  o  reexame  do  contexto 
fático-probatório,  procedimento  vedado  na estreita via do recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 732.593/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 13/10/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
FALÊNCIA. FATOS MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
1.  A  questão  da existência de fatos modificativos e extintivos do 
direito,  relacionados  à  insolvência não foi enfrentada no acórdão 
recorrido,  carecendo,  portanto, do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356/STF).
2. Não configura o cerceamento de defesa o julgamento da causa sem 
a produção  de prova testemunhal, quando o tribunal de origem 
entender que  o  feito foi corretamente instruído, declarando a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento.
3.  A  agravante  almeja  a reanálise dos elementos de convicção que 
levaram  o Tribunal de origem à conclusão de que o título de crédito 
foi  emitido  fora  do  período  suspeição fixado na sentença, o que 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 423.697/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 18/10/2016)

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DE DESPEJO - DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO  PROVIMENTO  
AO  RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DOS REQUERIDOS.
1.  É  inadmissível o recurso especial quando as razões apresentadas 
se  mostrarem dissociadas da matéria tratada pela decisão recorrida, 
não  sendo  impugnados  fundamentos  do acórdão que, por si sós, 
são suficientes  para  manter  o inteiro teor do decisum. Aplicação, por 
analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF.
2.  A  reforma  do  julgado  quanto  a  conclusão  de  não  ter sido 
configurado  cerceamento  de  defesa,  ante o indeferimento da prova 
testemunhal  demandaria  o  reexame  do  contexto fático-probatório, 
procedimento  vedado  na estreita via do recurso especial, a teor da 
Súmula 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 921.974/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 23/08/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE   CIVIL.   DANO  MORAL.  
USO  INDEVIDO  DE  IMAGEM. PRESCINDIBILIDADE  DE  PRODUÇÃO 
DE PROVA TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.    
AUSÊNCIA    DE    CONFIGURAÇÃO.    REEXAME   DE   PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Tendo a Corte de origem concluído, à luz da prova dos autos, que 
configurado  o  dano  moral  indenizável alegadamente suportado pelo 
autor  da  demanda, a prescindibilidade de produção de provas outras 
para  o  deslinde  da  controvérsia  e a possibilidade de julgamento 
antecipado  da  lide,  inviável  a inversão do julgado, por força da 
Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 802.847/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 12/08/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0256670-9 AREsp 991.346 / SP

Números Origem:  00056507020108260004  56507020108260004

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CITIFINANCIAL PROMOTORA DE NEGÓCIOS E COBRANÇA LTDA 
ADVOGADOS : NELSON RAIMUNDO DE FIGUEIREDO  - SP085708 

 NAIARA INSAURIAGA  - SP320376 
AGRAVADO  : EDIGUIAS - EDITORA GUIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADO : LILIANE DE LIMA TORRES CASSUCCI  - SP242623 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CITIFINANCIAL PROMOTORA DE NEGÓCIOS E COBRANÇA LTDA 
ADVOGADOS : NELSON RAIMUNDO DE FIGUEIREDO  - SP085708 

 NAIARA INSAURIAGA  - SP320376 
 NELSON RAIMUNDO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S) - SP085708 

AGRAVADO  : EDIGUIAS - EDITORA GUIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADO : LILIANE DE LIMA TORRES CASSUCCI  - SP242623 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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